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Notas de aulas com o patrimônio cultural:

exercícios de “teorização prática sobre

a prática de ensinar História”

Carmem Zeli de Vargas Gil1

Mônica Martins da Silva2

Este texto foi concebido a partir de muitas inquietações compartilhadas
por duas professoras que atuam em diferentes contextos de formação inicial e
continuada de outros professores, mas que, em comum, possuem trajetórias
de docência e pesquisa articuladas ao Ensino de História e à Educação Patri-
monial. Outro ponto de encontro é a atuação de ambas no Mestrado Profissio-
nal em Ensino de História (ProfHistória), oferecido em rede nacional, que tem
atuado ostensivamente na formação de professores de História e no qual as
temáticas da memória e do patrimônio cultural têm emergido de forma muito
recorrente e significativa no conjunto das pesquisas desenvolvidas no curso
em diferentes instituições do país, principalmente a partir da linha de pesquisa
“Saberes históricos em diferentes espaços de memória”. Como resultado des-
sa aproximação intelectual e profissional, ambas as professoras atuaram jun-
tas na docência da disciplina Ensino de História e Educação Patrimonial, a qual
foi oferecida para uma turma de mestrandos do ProfHistória da Universidade
Federal de Santa Catarina (UFSC) no segundo semestre de 2019.

Um dos objetivos do trabalho era construir uma proposta de ensino que
nos possibilitasse abordar o lugar do ensino de História no contexto de deba-
tes sobre Educação Patrimonial, temática que, ao longo de pelo menos três
décadas, acumula reflexões, dissensos, rupturas e permanências em um cená-
rio polifônico que envolve instituições como o Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (IPHAN), museus, arquivos, universidades e escolas.
Tomar esse aspecto como ponto de partida engajou-nos na construção de um
sentido muito importante para nós: reconhecer a singularidade do trabalho do
professor de História, o qual tem a sala de aula como espaço de circulação de
conhecimentos, mas que também dialoga com outros campos disciplinares e
espaços não formais de educação. Sendo assim, questionávamo-nos: qual a
singularidade da História escolar nas discussões sobre o patrimônio cultural?
Haveria um caminho metodológico específico para o professor de História
que pretende desenvolver projetos e atividades de Educação Patrimonial? Quais
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seriam as especificidades do trabalho escolar frente ao de outras instituições
envolvidas com o patrimônio cultural, como os museus, os arquivos ou o pró-
prio IPHAN e outras instituições responsáveis pela salvaguarda do patrimônio
cultural brasileiro? Que aproximações e distanciamentos seriam necessários de-
marcar frente às diferentes finalidades dessas instituições e frente à escola?

Este artigo pretende discorrer sobre essa experiência e tem inspiração no
trabalho de Ana Zavala, pesquisadora do Centro Latinoamericano de Econo-
mía Humana do Uruguai (CLAEH), que há vários anos vem se dedicando a
pesquisas sobre a formação docente, nas quais se nota a influência de autores
como Michel de Certeau, Jean-Marie Barbier e também Paul Ricoeur. Em
diálogo com esses autores,  com professores da escola secundária e do Institu-
to de Professores Artigas (IPA) e também com outros colegas do CLAEH,
Zavala vem se empenhando na realização de investigações que já resultaram
em artigos e livros que fazem parte de uma experiência de trabalho coletivo que
foi intensificada, sobretudo, após a criação do Mestrado em Didática da His-
tória (CLAEH). A autora vem atuando nesse curso com protagonismo desde
o seu início, e em torno desse  foi impulsionada boa parte da produção de um
grupo de mais de 76 autores e coautores. Segundo Zavala, esses materiais, que
correspondem a 11 livros, foram resultado de ricos encontros virtuais e pre-
senciais desse grupo com intensas trocas intelectuais, pelos quais esses textos
puderam circular e assim foram debatidos, comentados e também puderam
receber críticas e sugestões.3

Nesse contexto de trabalho coletivo, de muitos estudos e afetos pelo
fazer pedagógico, Ana Zavala formula, em conjunto com os(as) professores(as),
o que ela nomeia de investigación práctica de la práctica de la enseñanza. Segundo
essa perspectiva, existe uma diferença radical quando um investigador analisa
uma ação de ensinar História e quando um(a) professor(a) faz essa análise.
“La diferencia radical está en el hecho de que en el segundo caso coinciden el
actor de la acción analizada y quien se aboca a la tarea de analizarla” (ZAVA-
LA, 2008, p. 187). Para ela, ainda que em ambos os casos se trate do estudo de
uma prática, o que resulta desse estudo é diferente nas duas situações. Há uma
singularidade na teorização prática da prática de ensinar História, visto que
“el trabajo de teorización está así incorporado y entrelazado con la dimensión
práctica de la enseñanza de la historia” (p.190). Em Zavala, encontramos pis-
tas para discutir as nossas aprendizagens no processo da docência, converten-
do a prática do ensino da História em objeto de reflexão.

A autora convida-nos a olhar o universo semântico das teorias a partir
de sua polissemia, propondo uma distinção entre as chamadas teorias científi-
cas, também nomeadas como formais, e as teorias práticas, que podem ser
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evocadas a partir das distintas práticas implicadas na teorização da prática de
ensinar. No entanto o sentido proposto é distinto do que já foi defendido por
autores como Lawrence Stenhouse, Wilfred Carr e Donald Schön, que, de
modo geral, consideram-nas como crenças ou teorias professadas, dando con-
ta de um trabalho intelectual de outra natureza e qualidade, considerando que,
a partir da reflexão e da compreensão que o sujeito adquire, a sua ação pode
ser modificada por outra concepção mais genuína. As teorias práticas propos-
tas por Zavala são de outra natureza, pois essa teorização construída a partir
do trabalho intelectual do professor pode resultar em mudanças na sua forma
de ver e de conceber o próprio trabalho, mas também é possível que o caminho
seja o de aprofundar e manter essa prática, recorrendo a ferramentas de análi-
se mais sofisticadas (ZAVALA, 2015, p. 185). Por outro lado, as teorias práti-
cas são, como qualquer teoria, atos discursivos que procuram dar conta da
racionalidade daquilo a que se referem, dependendo, na maioria das vezes, de
um manejo da linguagem que habilita a expressão em palavras de todo o pro-
cesso, visto que é a linguagem que lhes permite existir e serem conhecidas.
(ZAVALA, 2019, p. 30).

No processo de investigação prática, o(a) professor(a) formula um pro-
blema prático, relacionado com seu trabalho como teórico-prático, que lhe
permite pensar sobre si mesmo: por que faz as coisas como faz; por que pensa
sua prática de um jeito, mas opera de outro, entre outros aspectos. Isso pode
provocar um conflito entre a mudança operada e a desejada ou um jogo de
uma dupla teorização prática relativa ao mesmo assunto, podendo resultar em
um conflito que, de certa forma, gesta a possibilidade de se formular um pro-
blema prático para ser investigado (ZAVALA, 2019).  Portanto tal problema
está em conexão com algo que nos causa incômodo em sala de aula. Marina
Devoto Ibarra (2018), por exemplo, em sua tese orientada por Ana Zavala,
indica que seu desafio nas aulas de História era o ensino da formação do Uru-
guai como Estado. Ela queria tornar complexo o relato nacionalista românti-
co da história da Independência que os uruguaios aprendiam na escola, e isso
lhe causava desconforto porque entendia que não estava conseguindo desen-
volver tais reflexões com os estudantes. Outra orientanda de Zavala, Marcia
González (2018), aponta que o primeiro problema que a fez pensar sua prática
foi a dificuldade de discutir em aula as teorias de Pilar Maestro4 sobre a Histó-
ria ensinada. À medida que vai refletindo, ampliando as leituras e alterando as
ações em aula, a autora percebe que sua relação com a teoria era prescritiva e,
a partir de novas ferramentas de análise, reconfigura seu problema para conti-
nuar pensando “especialmente en lo que refiere al binomio de historia investi-
gada-historia enseñada” (p. 8). Nas conclusões da pesquisa, González (2018)
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indica que já não entende essas duas dimensões da História como saberes se-
parados, mas como dois momentos na produção da aula: o primeiro seria o
estudo e a interpretação dos textos, e o segundo seria a elaboração do relato da
aula em si.

É fundamental anunciar que nosso propósito não foi realizar uma “in-
vestigação prática da prática de ensinar História”, tal como preconiza Ana
Zavala. Sua obra foi nossa inspiração para um exercício de reflexão sobre o
nosso fazer docente. Também não se trata de prescrever um modo de ensinar.
Ao contrário, a intenção é tornar visível o pesquisador que pesquisa a prática
dos professores, tomando a nossa própria prática docente como objeto de re-
flexão, tornando-nos visíveis na escrita, refletindo sobre nossas escolhas, nos-
sas intenções e nosso fazer docente. Em seus estudos, Ana Zavala aponta a
situação paradoxal dos pesquisadores que analisam práticas plenas de sujeitos
(professores, alunos...), mas as suas opções de pesquisa não possibilitam que
ele se veja como sujeito que investiga. Segundo ela,

queda entonces claro que se trata de una práctica (la de la investigación) que
toma como objeto de estudio a otra práctica (la de la enseñanza de la histo-
ria), teniendo por resultado (un artículo, un libro, una ponencia, es decir, un
texto) que teoriza su objeto en diversos modos, llegando en algunos casos a
asumir que teoriza también la teoría práctica que ha guiado la práctica de la
enseñanza (que es su objeto principal de estudio) (ZAVALA, 2015, p. 180).

O que apresentamos, a seguir, são fragmentos de um exercício de reme-
moração de nossas aulas, construído com a finalidade de produzir narrativas
acerca desse trabalho docente compartilhado e que expõe algumas confluên-
cias do que foi desenvolvido. A nossa aposta foi construir narrativas, aqui
editadas, selecionadas e configuradas em notas de aulas, como parte do exer-
cício reflexivo desse trabalho docente que se converte em objeto de estudo. Em
alguns momentos, as reflexões estão ancoradas no plano de ensino, nos rotei-
ros de aula e em outros materiais que pesquisamos, preparamos e seleciona-
mos, indicando escolhas, preferências e destaques. Em outros, acionamos as
memórias das inquietações que nos defrontavam naquele contexto, expondo
dúvidas, desafios e questionamentos acerca desse trabalho. Há também situa-
ções em que recorremos aos materiais produzidos pelos alunos da disciplina,
dialogando com aspectos da recepção, ainda que esse não seja o objeto de
discussão neste texto. De todo modo, a tarefa a que nos propomos é dar evi-
dência a alguns aspectos de nosso trabalho docente, apontando as suas marcas
subjetivas e exercitando a construção de narrativas sobre determinadas práti-
cas docentes, além de tentar compreender os desafios do nosso fazer pedagó-
gico.

Carmem Zeli de Vargas Gil � Mônica Martins da Silva
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Ao organizarmos notas sobre essas aulas, propomo-nos a refletir sobre
os significados que atribuímos a esse trabalho e que emergiram no contexto
das escritas. Esse foi um exercício de deixar fluir lembranças e esquecimentos
e, ao mesmo tempo, refletir sobre o que emergiu nesses textos fragmentados
que buscaram tramar objetivos, intenções, vivências e teorias a partir de algo
que nos provoca incômodo na formação do(a) professor(a) de História. Dan-
do sequência ao texto, apresentamos as três notas construídas como parte des-
se exercício.

Notas de aula 1

Na primeira aula, planejamos compreender o que sabiam os professo-
res-mestrandos acerca da temática da Educação Patrimonial, promovendo um
ambiente de escuta e de expressão das concepções acumuladas acerca do tema,
engajando-os em um livre exercício reflexivo. Por meio do uso da plataforma
on-line Mentimeter, que foi exibida em projetor multimídia e acessada pelo
celular conectado à internet, cada um respondeu a duas perguntas:

– Escreva três palavras que, para você, sintetizam o conceito de patrimônio.
– Na sua opinião, qual das alternativas reforça uma Educação Patrimonial
sem base democrática e dialógica? (As alternativas5 foram: 1. Alfabetização
cultural; 2. Informações sobre o patrimônio consagrado; 3. Processo de cons-
cientização das pessoas; 4. É uma metodologia com cinco etapas; 5. Assu-
me a premissa de que conhecer é preservar).

Da primeira pergunta, as palavras que emergiram com maior destaque
foram “memória”, “identidade” e “pertencimento”. Esse breve exercício per-
mitiu-nos conhecer algumas ideias do grupo: boa parte dele defendia a abor-
dagem ampliada do patrimônio para além do consagrado pelas políticas de
preservação. Ou seja, as propostas de Educação Patrimonial não poderiam
ficar restritas à transmissão de informações sobre os bens oficiais. Observando
outras palavras e expressões que surgiram nas respostas do grupo, como “re-
conhecimento”, “valor”, “disputa de poderes” e “passados presentes”, perce-
be-se que muitos pressupostos do campo do patrimônio apareceram imbrica-
dos, indicando reconhecimento de seu papel na atribuição de valores, também
apontando para a presença das disputas e da importância do coletivo, assim
como a cultura e a história aparecem como processos vivos que nos ajudam a
pensar o que ficou do passado no presente.

O debate construído a partir desse exercício de pensamento indicou que
estávamos ministrando a disciplina para um grupo que tinha uma relação de-
sigual com o tema. Alguns já haviam atuado em projetos de Educação Patri-
monial, outros tinham o “Patrimônio” como objeto ou campo de interlocução
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em seus projetos de mestrado. Um percentual menor não havia feito leituras
sobre o assunto ou havia passado por experiências que os fizeram se afastar da
temática, cansados da abordagem a partir de guias, manuais e cartilhas. Para
a grande maioria, o tema não tinha sido abordado em sua formação inicial
ou não tiveram oportunidades de trabalhar com o patrimônio durante a do-
cência. Outros ainda haviam participado de oficinas de promoção dos bens
culturais, oferecidas por agências de difusão do patrimônio. Portanto se trata-
va de um grupo com perspectivas muito diferentes, e nosso desafio era tensio-
nar e problematizar essas concepções e refletir sobre a Educação Patrimonial
como um campo de debates instável e polissêmico. Além de percorrer essa
complexidade, o nosso objetivo seria refletir: qual a singularidade do Ensino
de História nesse contexto? O que nos compete discutir, considerando as fina-
lidades da História ensinada na Educação Básica? O que é possível avançar a
partir das reflexões e das experiências acumuladas? Como essas questões po-
dem converter-se em objeto de reflexão crítica sobre o trabalho docente em
sala de aula?

 Entre outras questões que poderiam emergir, a nossa intenção era iniciar
o trabalho com um questionamento central que dialogava com a nossa pers-
pectiva crítica frente aos debates sobre o tema, assim como provocar os profes-
sores-mestrandos para uma interpelação acerca de seu próprio lugar como su-
jeito de sua prática profissional, refletindo sobre quais são as concepções teó-
rico-metodológicas que acompanham o seu fazer docente cotidiano, especial-
mente no que se refere ao trabalho com a memória e o patrimônio cultural em
suas aulas de História.

Nessa primeira nota, indicamos que nosso ponto de partida foi reco-
nhecer os saberes dos professores-mestrandos sobre o tema do Patrimônio
Cultural. Esse é um aspecto que nos parece bastante relevante, ou seja, reco-
nhecer que nossos estudantes, que também são professores, além de perspecti-
vas teóricas da História que são manejadas em seu cotidiano profissional, tam-
bém possuem pontos de vista e opiniões que os inscrevem como sujeitos do
mundo. Assim, abordar um tema carregado de significados acadêmicos (GON-
ÇALVES, 2014), políticos (CHUVA, 2012; FONSECA, 2005) e também iden-
titários (CHAGAS; ABREU, 2007) significava provocá-los a não apenas se
deslocar conceitualmente, mas também a rever noções de sua própria relação
com o lugar onde vivem e com sua cultura. O uso da ferramenta on-line Men-
timeter trazia outra intenção: tornar a discussão mais dinâmica e interativa,
alinhando a forma ao conteúdo da aula, produzindo um debate circular e ho-
rizontal sobre as ideias que pretendíamos explorar.

Carmem Zeli de Vargas Gil � Mônica Martins da Silva
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As discussões que decorreram dessa proposta fizeram-nos pensar na
docência compartilhada como um encontro, ou seja, como uma intensa troca
de ideias e de posições sobre o saber histórico, na didática, no campo do ensi-
no de História, no uso das tecnologias e no estilo de cada uma ao estabelecer o
diálogo com o grupo.

Notas de aula 2

Reconhecendo que no debate acumulado sobre Educação Patrimonial
no Brasil há uma grande influência do chamado Guia de Educação Patrimo-
nial6, o qual concebe o tripé conhecer-valorizar-preservar como eixo de uma
metodologia de trabalho com o patrimônio cultural, nosso maior desafio nas
aulas era problematizar as ideias que atribuem à Educação Patrimonial a com-
preensão de uma noção prévia de Patrimônio, a partir da qual se difundem
ações e práticas de valorização que promoveriam o reconhecimento e o desen-
volvimento de identidades. Ao contrário, procurávamos defender que ao ensi-
no de História compete refletir sobre a historicização das noções de Patrimô-
nio, compreendendo-as em seus contextos específicos de produção, também
identificando os sujeitos envolvidos, as suas intenções e as relações de poder,
operando com um documento específico: os bens culturais. Com esse objetivo
em foco, começamos a escolher as leituras, elegendo autores7 que pudessem
contribuir para esse exercício de crítica conceitual, mas também indicando a
leitura de sites de instituições e também de projetos já desenvolvidos que con-
tribuiriam, nessa proposta, para a formação de um acervo de projetos e de
ideias que percorreríamos paralelamente. Organizamos, assim, o plano de en-
sino em duas colunas: na primeira, indicamos os textos de referência, cujas
ideias seriam desenvolvidas e debatidas em sala. Na segunda coluna, nomeada
“Em diálogo”, sugerimos projetos, sites, leituras complementares, filmes, acer-
vos de museus, projetos educativos, entre outros materiais que guardavam rela-
ção com as respectivas aulas, mas também ampliavam a sua perspectiva, trazen-
do diferentes ideias e propostas educativas, oferecendo diferentes camadas refle-
xivas que poderiam ser acionadas no contexto da sala de aula ou nas atividades
que propusemos no decorrer da disciplina, também apresentando o potencial de
inspirar diferentes práticas pedagógicas dentro e fora da sala de aula.

A partir da hipótese de que na escola o patrimônio cultural era aborda-
do muito mais como uma herança e a Educação Patrimonial como uma meto-
dologia voltada ao trabalho de identificar, reconhecer e valorizar bens cultu-
rais, nosso primeiro movimento foi reescrever, junto aos professores-mestran-
dos, conceitos que compilamos de diferentes materiais que circulam no con-
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texto das pesquisas na área. Eles foram apresentados a partir de pequenos
excertos que explicitam diferentes concepções de autores e instituições acerca
da Educação Patrimonial, representando uma diversidade de caminhos inter-
pretativos, mas também indicando alguns elementos em comum. O desafio
não era apenas reconhecer o eixo dessas concepções, mas reescrevê-las, tendo
como referência o texto que elegemos para a discussão inicial. A orientação
que formulamos foi assim apresentada:

A proposta é que você escolha um desses conceitos e reescreva-o a partir da
leitura do texto de Átila Tolentino “Educação patrimonial decolonial: pers-
pectivas e entraves nas práticas de patrimonialização federal” (2018). Na
próxima aula, você deve apresentar o seu conceito reescrito, justificando as
escolhas feitas para a reformulação.

A escolha do texto de Átila Tolentino (2018) demarcava nossa opção
por um referencial teórico que permitisse aos(às) professores(as) questionarem
o patrimônio como resultado das escolhas de homens, como os famosos per-
sonagens do enredo oficial do patrimônio cultural brasileiro: Rodrigo de Melo
Franco Andrade, Mário de Andrade ou Lúcio Costa. Do mesmo modo, per-
guntávamos sobre o papel do branco na definição do barroco mineiro como
lugar de “origem” do patrimônio brasileiro. A ausência das mulheres nessas
narrativas era evidente, sendo o patrimônio oficial brasileiro uma expressão
do que as intelectuais feministas negras chamam de “patriarcado supremacis-
ta branco”. Portanto estávamos inscrevendo a disciplina em um lugar de críti-
ca à colonialidade do poder e do saber, filiando-nos a autores(as) que inspira-
ram a escrita de Tolentino e, desse modo, ofereciam-nos uma perspectiva teó-
rica mais abrangente acerca do patrimônio cultural brasileiro.

Na atividade de (re)escrita dos conceitos, uma das alunas assim reescre-
veu a concepção de Educação Patrimonial apresentada no Guia Básico de Edu-

cação Patrimonial, o qual foi por ela escolhido:

Trata-se de um processo permanente e sistemático de trabalho educacional
centrado na construção da memória e da identidade, individual e coletiva, a fim de

subverter a imposição de uma matriz homogeneizadora, reconhecendo o Patrimô-
nio Cultural impreterivelmente como um bem simbólico, seja ele material
ou imaterial, que é sempre produto de disputas e imbricado de relações de poder. A
partir da experiência e do contato direto com as evidências e manifestações
da cultura, em todos os seus múltiplos aspectos, sentidos e significados, o
trabalho da Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos a um
processo ativo e emancipatório de identificação, escolha e (re)conhecimento, de

sua herança cultural multicultural, especialmente valorizando os elementos indígenas

e africanos, que singularizam a cultura brasileira. Especialmente, para que haja o
reconhecimento e consequente usufruto destes bens, bem como sua valori-
zação e preservação, como sua ressignificação, propiciando a geração e a
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produção de novos conhecimentos, num processo continuo de criação e re-
criação cultural. [grifos nossos] (Acervo da disciplina)

Outra aluna, que elegeu o mesmo conceito para a sua (re) escrita, assim
o escreveu:

Educação Patrimonial é uma prática social dinâmica, coletiva e democráti-
ca que possibilita olhares outros sobre a cidade e suas manifestações cultu-
rais. O trabalho da Educação Patrimonial busca problematizar as diversas ca-

madas de tempo presentes em torno do Patrimônio, desnaturalizando narrativas he-

gemônicas para lançar luz aos sujeitos históricos invisibilizados. Seu objetivo é de-
senvolver ações educativas que criem condições para a produção de senti-
dos e sensibilidades por parte das crianças e adultos em relação a determina-
do bem a fim de construir, em termos didáticos, relações socioafetivas com o passado

histórico. [grifos nossos] (Acervo da disciplina)

Ainda que o conceito (re)escrito pelas alunas tenha sido o mesmo, ob-
serva-se que cada uma delas adotou uma forma diferente de conduzir a escri-
ta, também demonstrando distintas formas de apropriação da problematiza-
ção proposta. No entanto, em ambos os casos, é possível perceber que o exer-
cício de ressignificar o patrimônio a partir do diálogo com a “decolonialida-
de” explicita-se por meio de concepções críticas que reconhecem a diversidade
e a multiplicidade da cultura brasileira e reivindica o reconhecimento de gru-
pos subalternizados.

O trabalho com diferentes conceitos de Educação Patrimonial permi-
tiu-nos apresentar aos professores-mestrandos diversos autores com diferentes
concepções, demonstrando a polifonia do campo, assim como a própria di-
mensão histórica desses debates que foram se complexificando, sobretudo nas
últimas décadas do século XX. No entanto há que se destacar que havia, nesse
trabalho, uma intenção evidente: problematizar a perspectiva colonialista do
patrimônio cultural e da Educação Patrimonial, alinhando-nos ao pensamen-
to de Catherine Walsh (2018), cuja perspectiva epistemológica rompe com as
bases do pensamento eurocêntrico que estrutura, em grande medida, o campo
do Patrimônio. Dessa forma, procuramos visibilizar memórias de povos indí-
genas e afro-brasileiros, histórias das mulheres e as relações de gênero no cam-
po do Patrimônio, afirmando o nosso compromisso político em abordar dife-
rentes sujeitos do patrimônio em um contexto de memórias plurais.

Também procuramos apresentar e percorrer algumas iniciativas institu-
cionais e acadêmicas que têm procurado superar essa invisibilidade, entre elas o
Programa Santa Afro Catarina8, que, por meio de um conjunto de projetos, atua na
pesquisa, na produção e na difusão de materiais sobre a história dos povos afri-
canos e afrodescendentes em Santa Catarina, buscando ressignificar esse passa-
do e problematizar a invisibilidade desses povos na história e na memória.
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Dialogamos, em particular, com o roteiro histórico Viver de quitandas,
que, por meio do percurso em diferentes espaços do centro histórico de Floria-
nópolis, como ruas, praças, becos e edifícios, mediado por uma narrativa his-
tórica, procura dar visibilidade à história de escravizados e libertos, homens e
mulheres de origem africana, percorrendo espaços atuais que antes eram lo-
cais de sociabilidade e trabalho, onde desempenhavam atividades relaciona-
das ao comércio de gêneros alimentícios produzidos na ilha e no litoral adja-
cente, procurando ressignificar marcos urbanos da cidade. A escolha de viven-
ciar esse roteiro histórico com os professores-mestrandos também correspon-
dia a um importante objetivo da disciplina, que era proporcionar experiências
com acervos, instituições e projetos culturais da cidade, mobilizando-os a re-
fletir acerca da potência formativa dessas atividades no ensino de História.9

Ainda é importante indicar que, em nossa trajetória na formação de
professores, essa perspectiva teórica foi transformadora para tomar decisões
pedagógicas alinhadas com o que entendíamos como o valor social das aulas
de História. Os tensionamentos vividos como professoras formadoras em con-
tato com estudantes de diferentes grupos sociais na universidade também têm
nos sensibilizado a estudar o que tem pouca visibilidade. Nesta disciplina,
nossa intenção era dar enfoque aos grupos silenciados nas narrativas históri-
cas tradicionais e nos processos de seleção da memória em instituições, em
monumentos e em espaços urbanos.

Notas de aula 3

Considerando que os museus são espaços de recorrentes diálogos com o
ensino de História, planejamos realizar uma de nossas aulas no Museu Histó-
rico de Santa Catarina Palácio Cruz e Sousa, principal instituição museal de
Florianópolis. Pretendíamos refletir com o grupo sobre como esse museu cons-
trói suas narrativas sobre o passado por meio de suas exposições. Antes da
aula no museu, postamos, no site da disciplina, o seguinte desafio:

Durante a mediação, observe a disposição dos objetos, a temáticas das salas,
os sujeitos representados, o jogo de luz que coloca acento em alguns objetos
e em outros não, as camadas de tempo visíveis na arquitetura do palácio e
no que é possível observar de suas janelas. Pense sobre as presenças e ausên-
cias e escolha um objeto/cena/detalhe que sintetize uma aprendizagem sua
sobre estas presenças/ausências. Crie uma legenda para sua foto, contando
sobre seu exercício de pensamento com esse objeto. Após comente com os
colegas e poste na sua página do site Educação Museal. Lembre-se de con-
textualizar, explicando que a foto resultou de uma aula-vivência no Museu
Histórico de Santa Catarina.
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Também tínhamos indicado como leitura prévia o capítulo três da dis-
sertação de Katianne Bruhns (2010). Assim, no momento da aula, a turma já
conhecia alguns aspectos da história do museu. As partes inicial e final da
aula ocorreram em um dos auditórios, o que ofereceu àquele encontro um
cenário diferente, pois a materialidade do museu, expressa por meio da arqui-
tetura, do mobiliário e dos detalhes da decoração, possibilitou falar sobre a
instituição em seu próprio espaço físico, podendo, desse modo, vivenciá-la,
senti-la e tocá-la.

Considerando o nosso desafio de compreender as narrativas que o mu-
seu escolhe para expor, iniciamos o percurso conduzido pela diretora da insti-
tuição. Na primeira sala da exposição permanente, emerge a primeira observa-
ção a respeito do espaço dedicado a Cruz e Sousa, poeta negro que dá nome
ao palácio. É uma pequena sala que procura homenagear o personagem, mas
restringe a sua presença àquele diminuto cômodo. Essa inquietação acompa-
nhou-nos durante todo o percurso, e a reação do grupo foi procurar objetos no
museu que lembrassem o poeta. A frustrada busca justificou-se na contradi-
ção que logo se tornou aparente: embora Cruz e Sousa dê nome ao palácio
onde se localiza o museu, o compromisso oficial da instituição é com a histó-
ria política de Santa Catarina, expondo objetos que fazem parte, em sua maio-
ria, do acervo doado pelo ex-governador Antônio Carlos Konder Reis e que
abrangem o cotidiano da política do Estado e a vida privada das elites de San-
ta Catarina. Assim, percorríamos os salões do palácio questionando as esco-
lhas daquela exposição, a disposição dos objetos e as narrativas selecionadas
para contar a história de Santa Catarina. Tínhamos lido textos de Ulpiano
Bezerra de Menezes e Nina Simon, o que nos ajudou nesse exercício de for-
mular perguntas e tentar aprender com os objetos.

Mas tudo ganhou outro significado quando observamos de dentro do
museu, a partir de suas janelas, o mural10 de 900 metros quadrados que recria
o perfil do poeta simbolista no paredão do Edifício João Moritz, ao lado do
Museu Histórico de Santa Catarina Palácio Cruz e Sousa. Muitas fotos foram
tiradas, registrando aquela ausência-presença que se impunha pela imponên-
cia do recente painel. Considerando que os professores-mestrandos tinham a
tarefa de produzir registros fotográficos e, ao mesmo tempo, de elaborar refle-
xões sobre as escolhas narrativas do museu, obtivemos um rico resultado, o
qual foi publicado pelos professores em um site experimental produzido para
exercícios criativos e reflexivos da disciplina. Uma das alunas intitulou o co-
mentário de sua foto assim: O não lugar do poeta no museu. Outra aluna escre-
veu: Em cada cômodo do museu, um novo ângulo de sua imagem roubava minha

atenção durante a vivência no Museu Histórico de Santa Catarina. Sua pintura de 900
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metros quadrados na “medianera” do prédio ao lado, revelada pelas janelas do Museu,

era como uma voz em off  do poeta catarinense, contando uma outra história sobre a

cidade.

Acervo da disciplina. Fotos de Mariana Cardozo (aluna da disciplina).

Por meio das fotos publicadas no site, também identificamos que boa
parte dos(as) professores(as) percebeu o detalhe “Não toque, por favor”. Ha-
via uma sintonia entre o que queríamos abordar e o que o grupo queria saber.
Tomados pela imaginação e pela criatividade, o grupo percorreu as salas con-
versando sobre como podemos aprender com objetos, como fazer relações que
nos permitem elaborar o pensamento histórico. Uma aluna fotografou as jane-
las do palácio e postou o seguinte comentário no site junto à pintura Mulher

numa janela, de Caspar David Friedrich:
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Para a aula de História, eu provocaria meus alunos a pensar como a Histó-
ria é construída e de que forma ela é escrita e interpretada. Começaria meus
questionamentos provocando-os através da observação das janelas, condu-
zindo-os para elas. Será que dessas janelas nós conseguimos ter a vista total
do que acontece lá fora? Será que aqueles que passam por essas ruas conse-
guem através das janelas ter a percepção de tudo o que aconteceu e acontece
aqui dentro? A janela não seria um recorte da realidade? Os lugares onde
elas se encontram não teriam sido selecionados? A vista lá fora não teria
sido conduzida pela sua posição?

Outro aluno lembrou-se dos trabalhadores silenciados na história dos
objetos no museu:

Onde caíram as gotas de suor do/os habilidoso/s manuseador/res de ma-
chado/s que transformaram esse cerne de madeira de lei da mata atlântica
em suporte para o imponente assoalho do outrora palácio de governo? Que
rostos foram afagados pelas mãos calosas do intenso e cansativo segurar do
cabo da ferramenta? Estariam todas as vidas (e histórias), esses momentos
representados nessas madeiras escondidas do Palácio Cruz e Sousa?

Por que propor a aula no museu? Muito já se escreveu sobre o potencial
pedagógico dos museus nas aulas de História, porém, exatamente por isso,
essa aula teve um embasamento maior e conseguimos elaborar um planeja-
mento mais consistente para realizá-la. Sabíamos que salas de exposições, ob-
jetos e suas intencionalidades podiam ser vistos como um tema escolar “inte-
ressante”. Estávamos defendendo a aula fora das quatro paredes, a aula na
cidade, a cidade como aula, o museu como lugar de aula. Mas, acima de tudo,
entendíamos que o museu ajudaria o grupo a formular perguntas, instigando a
curiosidade e a compreensão de que todo conhecimento começa com a per-
gunta. Certamente nossa decisão tinha apoio em Paulo Freire, autor que de-
fende a ideia de que se deve aprender a perguntar, visto que para ele a curiosi-
dade produz a busca.

Assim, entre as atividades que desenvolvemos fora da sala de aula esco-
lhemos comentar sobre a aula no Museu Histórico de Santa Catarina, prova-
velmente porque ali pudemos explicitar o nosso exercício de análise, de crítica
e de problematização de determinadas abordagens das quais nos afastamos.
Mas também consideramos que aquele foi um momento bastante distinto para
promover uma aula fora da sala de aula convencional, provocando o grupo
para o exercício do pensamento, sem abdicar da ideia do museu como espaço
de fruição que nunca havia sido visitado por alguns dos professores-mestran-
dos. Após a aula, a atividade continuou reverberando entre nós, pois cada um
tinha o desafio de postar em um site uma única imagem produzida no museu e
que sintetizasse a sua perspectiva sobre o acervo na interface com o debate que
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estávamos desenvolvendo. Tratava-se também de educar pela sensibilidade e
de provocar diferentes aproximações entre o grupo e os objetos do museu pe-
los quais cada um tinha preferência. A aposta era possibilitar a crítica afetiva e
criativa do ensino de História com objetos, assim como romper com os limites
disciplinares do conhecimento discutindo o encontro com pressupostos da
museologia.

Em nossas notas de aula, compreendidas aqui como atividades narrati-
vas essenciais para a compreensão de nossas perspectivas teóricas para o Ensi-

no de História e a Educação Patrimonial, expressamos saberes e conhecimentos
por meio das palavras narradas com visibilidade para as nossas escolhas. Ao
construirmos essas narrativas, apresentamos um compromisso: problematizar
determinadas abordagens do patrimônio cultural com tendências essencialis-
tas, instigando o grupo a reconhecer a singularidade do professor de História
no trabalho com a Educação Patrimonial.

Ainda cabe dizer que o trabalho docente apresenta as marcas subjetivas
de seu autor (o professor e a professora), que podem ser percebidas pelo modo
como esse seleciona e ordena os assuntos, organiza e desenvolve um determi-
nado repertório sobre os temas, produz hierarquias, apresenta ênfases, elege,
interpreta e relaciona determinada bibliografia, maneja ferramentas e procura
dar sentido a suas aulas. No entanto só o(a) próprio(a) professor(a) como
narrador(a) de seu trabalho pode desdobrar esses elementos, dispondo da lin-
guagem como recurso narrativo para atribuir significados à sua prática. Nesse
sentido, as notas de aulas expostas são parte desse nosso exercício de constru-
ção de sentidos e estão carregadas dessas subjetividades que marcam o nosso
trabalho e que podem ser compreendidas próximo ao que Zavala (2015) define
como uma teorização prática que toma como objeto de estudo outra prática (a
nossa prática de ensinar), que teria como resultado um texto (aqui as nossas
notas de aula).

Nesse exercício narrativo, somos autoras dessa reflexão e, portanto, su-
jeitos na construção de nossos pontos de vista sobre a nossa prática de ensinar,
configuradas pela nossa linguagem que selecionou, apresentou ênfases, refez
os percursos dessa prática, colocou acento em determinadas escolhas e acon-
tecimentos frente a outros, produzindo sentido para essa ação.

Para finalizar e seguir refletindo

Situadas nesse entrelugar da pesquisa e da sala de aula, atuando no cur-
so de graduação e no ProfHistória, que recebe professores(as) que passam a
estar também nesse entrelugar do ensino e da pesquisa, planejamos um con-
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junto de leituras e vivências envolvendo o patrimônio e a Educação Patrimo-
nial como uma espécie de campo de experimentação para refletir sobre o patri-
mônio como matéria de aula de História. Assumimos que a abordagem da
Educação Patrimonial no ensino de História tem outra finalidade relacionada
à construção do pensamento histórico. E isso nos ajuda a definir objetivos,
justificar escolhas na hora de planejar a disciplina e, acima de tudo, a respon-
der à pergunta: por que fizemos as coisas dessa forma e não de outra? Reuni-
mos, nesse exercício reflexivo, algumas tentativas de respostas a essa pergunta
que nos ajudam a avançar na teorização prática e, quem sabe, futuramente,
possamos conseguir formular um problema prático, tal como propõe Ana Za-
vala. Por enquanto, ficamos na reflexão sobre as escolhas e expectativas na
docência compartilhada que vivenciamos, assim como seguimos refletindo
sobre as pistas indicadas pelas apropriações dos professores-mestrandos.

Uma dessas pistas é que não basta ensinar aos professores-mestrandos o
que e como ensinar História com o patrimônio para que isso se transforme em
práticas recorrentes na escola. Outros fatores misturam-se e reduzem nossas
expectativas de encontrar respostas sobre modos de ensinar na formação do(a)
professor(a). É importante ler mais sobre o campo do patrimônio e do ensino
de História, vivenciar o contato com bens e projetos culturais, realizar leituras
da cidade a partir de diferentes linguagens, insurgir-se diante das histórias au-
sentes nas narrativas patrimoniais, das ações e dos projetos de valorização e
preservação dos patrimônios de pedra e cal. Mas parece que há mais fatores
que se revelam significativos. Um deles é, sem dúvida, a relação dos professo-
res-mestrandos com o tema do patrimônio.

Como dissemos no início do texto, cada um participava das aulas com
um repertório diferente sobre o tema. Isso definia uma relação que se expres-
sava em diversos modos de aprender. O conceito de relação com o saber per-
mite-nos girar o foco da metodologia para o grupo, indicando que há muitas
questões em jogo, não somente os aspectos epistêmicos e pedagógicos. Esse
conceito ajudou-nos a compreender um pouco o que tínhamos narrado sobre
o planejado e o vivido na disciplina. Era fundamental pôr em relação o saber e
os(as) professores(as). Charlot escreve: “A relação com o saber é a relação de
um sujeito com o mundo, com ele mesmo e com os outros” (2006, p. 78).
Assim, “não há saber senão para um sujeito”, porque implica uma relação
consigo mesmo e com os outros, e “não há saber em si mesmo” (p. 63). Então,
ensinar-aprender não tem uma implicação puramente cognitiva ou didática,
mas também identitária.

Ainda precisamos pensar aqui o que Ana Zavala (2015, 2019, 2019b) e
Marina Devoto Ibarra (2018) indicam sobre formular um problema no contex-
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to de uma investigação prática. Zavala propõe pensarmos a relação entre teo-
ria e prática rompendo a submissão da prática em relação à teoria. Tal separa-
ção foi responsável pela divisão entre professores da Educação Básica (trans-
missores do conhecimento) e da Educação Superior (produtores do conheci-
mento). Disso decorre também a premissa de que “es escasísima, por no decir
nula, la bibliografía de corte académico respecto de la práctica de la enseñanza
de la historia que considere que existen profesores que enseñan bien” (ZAVA-
LA, 2015, p. 181). Se a prática é o relato de uma ação combinada com as
nossas vivências e as tradições de ensino, não parece coerente reduzir a prática
à aplicação da teoria, entendida como o produto da academia.

Inspiradas nos estudos de Barbier (2011, p. 10), que diz que “la práctica
es el discurso acerca de su propia actividad”, as autoras fazem-nos pensar a
prática para além da ação de ensinar, visto que ela só pode ser apreendida a
partir de seu relato. A análise das práticas seria um relato que analisa outro
relato: o de uma ou várias aulas. O que ocorre na sala de aula é “a su vez, más
o menos un relato de otro relato, el historiográfico” (IBARRA, 2018, p. 75).

 Interessa pensar, então, a relação entre o que fizemos em aula e como
narramos o que fizemos, ou seja, como buscamos compreender o que fizemos,
porque isso é a base da teorização prática, segundo Zavala. O trabalho narra-
tivo que desenvolvemos para promover essa reflexão aponta o exercício de
narrar as aulas, o que nos permitiu perceber o acento teórico e metodológico
pautado por nossas escolhas. A dimensão metodológica das aulas tinha como
referência o encontro, a pesquisa, a discussão, o diálogo com a cidade, a auto-
ria dos(as) professores(as)-mestrandos(as) e o trabalho coletivo. Mas ele tam-
bém aponta a forma como percebemos e concebemos o ensino de História e a
formação de professores, pois de certa forma esse caminho escolhido corres-
ponde ao processo de seleção no acervo dos nossos conhecimentos e de nossas
experiências vitais, materializados nas propostas das aulas.

Das notas de aula emergem intenções, hipóteses, tentativas, aberturas,
permanências, mudanças, novidades e muitas perguntas sobre a aula como es-
paço da invenção, da possibilidade, mas também de impossibilidades. A inven-
ção permite pensar a abertura para outras ideias sobre ensinar quem ensina a
aprender História. A impossibilidade sintetiza a certeza de que é necessário com-
preender mais esse saber próprio, situado no encontro do grupo com as leituras
oferecidas, as vivências na cidade de Florianópolis, os debates com as professo-
ras, o contato com a diversidade de projetos e a elaboração de uma proposta de
Educação Patrimonial para ensinar História. Há ainda outro aspecto a ser des-
tacado: a aula fora da sala convencional interrompe as formas habituais de ler,
de escrever, de observar e de refletir sobre o ensino da História.
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Nosso incômodo em relação aos pressupostos da Educação Patrimonial
e do ensino de História com o patrimônio expressa-se agora de forma mais
complexa. Não se trata somente de selecionar textos pertinentes e atualizados,
de considerar as abordagens historiográficas sobre o tema, de definir metodo-
logias participativas, de abrir-se ao diálogo com o grupo, de considerar as suas
trajetórias em relação ao tema ou ainda de entender que o patrimônio tem um
componente identitário.

Ainda é importante apontar que um outro aspecto que emergiu no con-
texto desse texto diz respeito à compreensão do patrimônio como herança.
Parece-nos que há, nesse pressuposto da escrita, uma dimensão de futuro que
precisa ser considerada quando desenhamos propostas de Educação Patri-
monial. Como professoras de História, para nós é muito relevante pontuar
que o campo do patrimônio tem uma historicidade que não pode ser desconsi-
derada, referente à compreensão das disputas, das lutas e dos conflitos de
memória que via de regra pautam esse campo, sobretudo em relação ao patri-
mônio herdado. Além disso, é importante considerar que o patrimônio como
herança traz junto de si a discussão do futuro. Ou seja, ao desenharmos pro-
postas de Educação Patrimonial para a formação de crianças e jovens, é im-
portante considerar que o futuro é uma construção do presente, no qual deve-
mos tomar decisões, engajando esses grupos a refletir ativamente sobre que
patrimônio desejam preservar, por quê, para quem, como e quais os usos no
presente. Desse modo, a tarefa seria mais do que compreender esses processos,
tal como já fazemos, mas operar na construção de ações que mobilizem utopias,
traçando outros futuros, com os quais esses jovens se identifiquem e deles se
sintam parte (GONZÁLEZ-MONFORT, 2019). Portanto, ao refletir sobre nos-
sa prática, acabamos percebendo outras facetas do patrimônio como herança,
algo que somente criticávamos ao abordá-lo para ensinar História. Eis que o
exercício de teorização prática renova o tempo todo nosso pensar-fazer docente.
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